MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 16027.720076/2016-62

ACORDAO 3202-004.521 — 32 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 21 de agosto de 2026

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE RONTAN ELETRO METALURGICA LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Periodo de apuragdo: 01/04/2012 a 30/06/2012

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE INTEMPESTIVA. AUSENCIA DE
PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE DA MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. NAO CONHECIMENTO DO RECURSO VOLUNTARIO.

A manifestacdo de inconformidade intempestiva ndao instaura a fase
litigiosa do processo administrativo fiscal. Ndao se toma conhecimento de
recurso voluntdrio interposto contra decisdo de primeiro grau que nao
tomou conhecimento de manifestacdo de inconformidade intempestiva, se
essa questdo nao foi suscitada, em sede de preliminar, na fase recursal.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade, em n3do conhecer do recurso
voluntario.

Assinado Digitalmente

Joana Maria de Oliveira Guimardes — Relatora

Assinado Digitalmente

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe — Presidente
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		 Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatório contido no acórdão recorrido, com os devidos acréscimos:
		 Trata-se de manifestação de inconformidade contra o Despacho Decisório DRF/SOR/SEORT nº 535, de 12 de junho de 2017, fls. 3630 a 3631, que não reconheceu direito creditório de ressarcimento de IPI do 2º trimestre de 2012 apurado pela interessada, nº valor de R$ 1.540.461,09 e em consequência, não homologou as compensações vinculadas a tal crédito.
		 Cientificada em 28/06/2017, através de decurso de prazo de encaminhamento de mensagem para seu Domicílio Tributário Eletrônico (fl. 3647), a interessada apresentou, em 20/09/2017 (fl. 3650) a manifestação de inconformidade de fls. 3652 a 3658, em que alega, em síntese:
		 -Teria tomado ciência do Despacho Decisório através de mensagem eletrônica disponibilizada em seu e-CAC, com o protocolo digital efetuado denotando a tempestividade da manifestação de inconformidade.
		 - Haveria manifesta nulidade do Despacho Decisório, pois suas conclusões tomariam por base unicamente a infundada glosa de créditos, sem fazer menção aos motivos que culminaram na redução do crédito pleiteado, limitando-se a informar que foram efetuadas glosas.
		 - Aduz:
		 /
		 - Tal ausência de fundamentação acarretaria a nulidade do despacho decisório.
		 - O Despacho Decisório se revestiria da natureza de ato de lançamento, por veicular pretensão constitutiva de crédito tributário, tendo o motivo como um de seus requisitos, o qual não restaria devidamente preenchido com a utilização unicamente de dados numéricos extraídos de registros contábeis erroneamente sem se atentar à real natureza dos fatos relatados nesses registros, não sendo possível simplesmente presumir-se a inexistência do saldo credor de IPI.
		 A 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), por meio do Acórdão nº 14-91.434, de 23 de abril de 2019, decidiu, por unanimidade de votos, não conhecer da manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente, em razão de sua intempestividade, nos termos da ementa abaixo:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Período de apuração: 01/04/2012 a 30/06/2012 
		 MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. INTEMPESTIVIDADE.
		 A manifestação de inconformidade apresentada após o prazo de trinta dias contados da ciência do despacho decisório é intempestiva, não instaurando a fase litigiosa do processo.
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		 Direito Creditório Não Reconhecido
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		 (a) tempestividade do Recurso Voluntário; 
		 (b) nulidade do Despacho Decisório;
		 (c) seja conhecido e provido o Recurso Voluntário.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimarães, Relatora
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e este colegiado é competente para apreciar o feito, nos termos do art. 65, Anexo Único, da Portaria MF nº 1.364/2023, a qual aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – RICARF.
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		 A Recorrente apresentou a sua manifestação de inconformidade apenas em 20/09/2017, portanto, claramente intempestiva.
		 Ressalta-se que no Recurso Voluntário colacionado aos autos, a Recorrente não contesta a declaração de intempestividade da manifestação de inconformidade constante do acórdão recorrido, sendo a única matéria, sede de preliminar, que ainda poderia ser conhecida por este Colegiado.
		 Dessa forma, nos termos do art. 14 do Decreto nº 70.235, de 1972, não restou instaurado o contraditório administrativo, não podendo ser conhecido o Recurso Voluntário. 
		 Conclusão
		  Pelo exposto, não conheço do Recurso Voluntário.
		 É como voto.
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		 Joana Maria de Oliveira Guimarães
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Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Joana Maria de Oliveira
Guimardes, Marina Righi Rodrigues Lara (substituto[a] integral), Onizia de Miranda Aguiar
Pignataro, Rafael Luiz Bueno da Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon
Yunan Gassibe (Presidente).

RELATORIO

Por bem narrar os fatos ocorridos, adoto o relatério contido no acérdao recorrido,
com os devidos acréscimos:

Trata-se de manifestagdo de inconformidade contra o Despacho Decisério
DRF/SOR/SEORT n2 535, de 12 de junho de 2017, fls. 3630 a 3631, que ndo
reconheceu direito creditério de ressarcimento de IPI do 22 trimestre de 2012
apurado pela interessada, n2 valor de RS 1.540.461,09 e em consequéncia, ndo
homologou as compensac¢des vinculadas a tal crédito.

Cientificada em 28/06/2017, através de decurso de prazo de encaminhamento de
mensagem para seu Domicilio Tributdrio Eletrénico (fl. 3647), a interessada
apresentou, em 20/09/2017 (fl. 3650) a manifestacdo de inconformidade de fls.
3652 a 3658, em que alega, em sintese:

-Teria tomado ciéncia do Despacho Decisério através de mensagem eletronica
disponibilizada em seu e-CAC, com o protocolo digital efetuado denotando a
tempestividade da manifestacdo de inconformidade.

- Haveria manifesta nulidade do Despacho Decisério, pois suas conclusdes
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tomariam por base unicamente a infundada glosa de créditos, sem fazer mencao
aos motivos que culminaram na reducdo do crédito pleiteado, limitando-se a
informar que foram efetuadas glosas.

- Aduz:
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§ 6 5 No entanto, ac se verificar o teor do
Relatorio da Diligéncia Fiscal, produzido pela Fiscalizagdo apds a DRJ
ter proferido Resolugdo para saneamento de indmeras questbes
relativas ao processco administrative em epigrafe, cobserva-se que as
supostas conclusdes do Despacho Decisdrio precisariam de respaldo
em outros fundamentos, além daquele ja referido, de modo que,
efetivamente, o Despacho nao fundamenta as conclusdes a que

pretende chegar.

12, CObserver-se que o Despacho recorrido
nada menciona a respeito dos calculos pretensamente refeitos pela

Fiscalizag&o, quanto ac saldo credor passivel de ressarcimento.

13. Em wverdade, a partir da leitura do
Despacho Decisdrio, & impossivel tomar conhecimento da real extensao
das mputacgcdes que sio dirigidas a Recorrente. Em outras palavras, a

decisao carece de fundamentagao e motivagao.
- Tal auséncia de fundamentacdo acarretaria a nulidade do despacho decisdrio.

- O Despacho Decisério se revestiria da natureza de ato de lancamento, por
veicular pretensao constitutiva de crédito tributdrio, tendo o motivo como um de
seus requisitos, o qual ndo restaria devidamente preenchido com a utilizacdo
unicamente de dados numéricos extraidos de registros contdbeis erroneamente
sem se atentar a real natureza dos fatos relatados nesses registros, ndo sendo
possivel simplesmente presumir-se a inexisténcia do saldo credor de IPI.

A 82 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirdo
Preto (SP), por meio do Acérddo n? 14-91.434, de 23 de abril de 2019, decidiu, por unanimidade
de votos, ndo conhecer da manifestacdo de inconformidade apresentada pela Recorrente, em
razao de sua intempestividade, nos termos da ementa abaixo:
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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/04/2012 a 30/06/2012
MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE. INTEMPESTIVIDADE.

A manifestacdo de inconformidade apresentada apds o prazo de trinta dias
contados da ciéncia do despacho decisdrio é intempestiva, ndo instaurando a fase
litigiosa do processo.

Manifestacdo de Inconformidade Ndo Conhecida

Direito Creditdério Nao Reconhecido
A Recorrente interp6s Recurso Voluntdrio, alegando, em sintese:
(a) tempestividade do Recurso Voluntario;
(b) nulidade do Despacho Decisorio;
(c) seja conhecido e provido o Recurso Voluntario.

E o relatério.
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VOTO

Conselheira Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Relatora

O Recurso Voluntario é tempestivo e este colegiado é competente para apreciar o
feito, nos termos do art. 65, Anexo Unico, da Portaria MF n? 1.364/2023, a qual aprova o
Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF.

Compulsando os autos, verifica-se que a Recorrente foi cientificada do Despacho
Decisdrio em 28/06/2017, por decurso de prazo de encaminhamento de documentos ao seu DTE,
conforme fl. 3.647.

Nos termos da legislacdo vigente a época dos fatos, a manifestacio de
inconformidade deveria ser apresentada no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que foi
realizada a intimagdo (art. 15, Decreto n°® 70.235/72).

A Recorrente apresentou a sua manifestacdo de inconformidade apenas em
20/09/2017, portanto, claramente intempestiva.

Ressalta-se que no Recurso Voluntdrio colacionado aos autos, a Recorrente nao
contesta a declaracdo de intempestividade da manifestacdo de inconformidade constante do
acérdao recorrido, sendo a Unica matéria, sede de preliminar, que ainda poderia ser conhecida
por este Colegiado.

Dessa forma, nos termos do art. 14 do Decreto n? 70.235, de 1972, n3do restou
instaurado o contraditério administrativo, ndo podendo ser conhecido o Recurso Voluntario.

Conclusao
Pelo exposto, ndao conhego do Recurso Voluntario.

E como voto.

Assinado Digitalmente

Joana Maria de Oliveira Guimaraes
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